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APRESENTAÇÃO

A obra “Políticas e Serviços de Saúde” compila 85 trabalhos técnicos e científicos 
originais produzidos por acadêmicos, docentes e pesquisadores de diversas Instituições de 
Ensino no Brasil; os textos – que abrangem diversas metodologias de pesquisa – refletem 
o caráter plural e multidisciplinar desta temática trazendo ao leitor não só o panorama 
atual das políticas públicas de saúde, mas também como os aspectos biopsicossociais e 
ambientais característicos de nosso país permeiam este cenário.

Este E-Book foi dividido em quatro volumes que abordam, cada qual, fatores os 
intrínsecos ligados à política e serviços no âmbito da saúde no Brasil, respectivamente: 
“Clínica em Saúde”, que traz majoritariamente revisões e estudos de caso no intuito de 
fornecer novas possibilidades terapêuticas; “Diversidade Social” que tem como foco 
as ações práticas da comunidade científica no contexto da atuação profissional em 
coletividades; “Educação em Saúde”, volume que apresenta, discute e/ou propõe opções 
inclusivas para o ensino de saúde em ambiente comunitário, hospitalar e escolar; e, por fim, 
“Epidemiologia & Saúde” que compila estudos, em sua maioria observacionais, com foco 
na análise da transmissão de doenças comuns no cenário nacional ou ainda investigam 
novas abordagens para o estudo do tema.

Agradecendo o empenho dos autores na construção dessa obra, explicita-se o 
desejo de que esta leitura contribua para a ampliação do conhecimento científico das 
políticas públicas nacionais em saúde e também que possa contribuir para novos estudos.

Boa leitura!

Luis Henrique Almeida Castro
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RESUMO: Nessa Pesquisa procura-se 
demonstrar como surgiu a necessidade de um 
novo tratamento da mulher na hora do parto. Para 
isso, será abordado um pouco sobre o que de 
fato acontece no dia a dia médico e por que isso 
influencia no crescimento da taxa da violência 
obstétrica. Ainda dentro desse contexto, serão 
demonstradas quais são as principais causas que 
trouxeram à tona essa corrente de humanização. 
Posteriormente, será apresentado e solucionado 
o real problema dessa corrente, qual seja, como 
colocar em prática todas essas necessidades. 
Acima de tudo, o objetivo dessa Pesquisa será 
não apenas abordar do que se trata o “parto com 
amor”, mas também de que forma concretizar 
essa corrente no dia a dia dos hospitais não só 
do Brasil, mas do mundo.
PALAVRAS- CHAVE: Parto humanizado. 
Violência obstétrica. Doulas. Parto com amor.

HUMANIZED CHILDBIRTH IN BRAZIL
ABSTRACT: The current Research has as its 

goal to demonstrate how the need of a childbirth’s 
new treatment emerged. To do so, it will be 
discussed a little bit of what indeed happens on 
a doctor’s daily routine and its influence in the 
growth of obstetric violence’s rate. Still in this 
context, the main causes that highlighted this 
chain of humanization will be demonstrated. 
Later, the real problem of this chain, that is, 
how to put all this needs into practice will be 
introduced and solved as well. Above all, the goal 
of this Research will not be to approach only what 
“birth with love” is about, but also how this chain 
can be materialized on the hospital’s routine, not 
only in Brazil, but all over the world.
KEYWORDS: Humanized birth. Obstetric 
violence. Childbirth. Birth with love.

1 | 	INTRODUÇÃO
O medo do parto é uma realidade 

que assombra muitas mulheres brasileiras 
nos dias atuais. Diversos relatos de 
atendimentos precários e maus tratos por 
parte dos profissionais de saúde, decorrentes 
principalmente da alta carga horária de trabalho 
a eles atribuída acabam fazendo com que o 
momento de nascimento de um filho seja visto 
de forma negativa e traumática pela mulher-
mãe.

O parto humanizado é uma corrente 
que traz para a mulher novamente o seu lugar 
como protagonista na hora do nascimento de 
seu filho. Por meio dessa Pesquisa, portanto, 
será demonstrado primeiramente o contexto em 
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que surge a necessidade de uma nova visão a respeito do parto. Será possível ver com 
clareza a influência direta da violência obstétrica para impulsionar esse novo tratamento 
humanizado. 

A fim de demonstrar a grande importância e necessidade do “parto com amor” não só no 
Brasil, mas no mundo, será apresentada uma série de regras e recomendações formuladas 
pela Organização Mundial da Saúde (BENATTI, 2011, s.p.). Essas recomendações visam, 
acima de tudo, alertar não só os médicos, mas principalmente as mulheres, a respeito de 
quais práticas e procedimentos médicos devem ser realizados na hora do parto, a fim de 
proporcionar à mulher uma experiência sem intervenções desnecessárias e a consequente 
maximização do parto humanizado.

No momento final, será abordada a principal questão de toda essa Pesquisa. É 
fato que há uma necessidade urgente de mudança no que diz respeito ao tratamento dos 
profissionais da saúde frente às mulheres grávidas. Também, é fato que diversas soluções 
já existem e dizem respeito à ideia de um tratamento mais atencioso e respeitoso, onde 
a mulher é a protagonista. Mas de nada adianta inúmeras soluções se não se sabe como 
concretizá-las. Portanto, frente a todas essas questões, de que forma é possível por em 
prática a corrente do “parto com amor” nos hospitais do Brasil e, por que não, também nos 
hospitais pelo mundo?

2 | 	PARTO HUMANIZADO
A violência obstétrica é um tema que vem se mostrando bastante comum nos 

últimos tempos. É um problema que assombra grande parte das mulheres. Muitas delas 
acabam sofrendo esse tipo de violação e só tomam conhecimento muito tempo após o 
parto, devido à falta de conhecimento sobre quais são de fato seus direitos e qual o limite 
de uma intervenção médica. 

Além disso, nos últimos anos os médicos vêm sendo submetidos a intensas jornadas 
de trabalho nos hospitais, tendo que atender inúmeros pacientes ao mesmo  tempo. De 
acordo com artigo publicado no site “Cadernos de Saúde Pública” pela Escola Nacional 
de Saúde Pública Sérgio Arouca, do Rio de Janeiro, é necessário atentar para o fato que: 

No Brasil, na área da saúde, grandes mudanças atingiram os serviços privados 
(lucrativos e não lucrativos) e públicos (estatais) que passaram a adotar 
novas tecnologias e novos modelos de organização do trabalho. O hospital 
converteu-se no espaço privilegiado para implementação de novos modelos 
de organização do trabalho. Neste processo, os médicos foram submetidos 
às mesmas regras impostas aos demais trabalhadores de qualquer empresa 
capitalista: instabilidade e precarização do contrato de trabalho, ritmo intenso 
e jornadas de trabalho prolongadas, redução da remuneração e perda do 
controle de sua atividade. Somem-se a estes aspectos, as especificidades e 
particularidades do trabalho médico: aliviar a dor e o sofrimento e ter a morte 
como situação rotineira. (SOBRINHO, 2006, p. 132)
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Com toda essa carga de trabalho, fica difícil para o médico dar a total e devida 
atenção a cada um de seus pacientes. 

São problemas que tendem cada vez mais a aumentar o índice de violência à mulher 
grávida e, diante desse cenário, foi necessária uma mudança de pensamento de todos os 
envolvidos nesse processo. Daí surge o parto humanizado, que não diz respeito ao parto 
em si, mas sim na mudança da assistência dos profissionais de saúde. É basicamente um 
processo de fazer com que a voz da paciente seja realmente ouvida.

A humanização foi um termo atribuído pelo Ministério da Saúde ao “Programa de 
Pré-Natal e Nascimento”, instituído em 2000, pela Portaria nº 569, a fim de melhorar as 
condições de atendimento à mulher pelo profissional de saúde (CASTRO, 2005, p. 961).

A Portaria reforça que “[...] o acesso das gestantes e recém-nascidos a atendimento 
digno e de qualidade no decorrer da gestação, parto, período neonatal e puerpério são 
direitos inalienáveis da cidadania”. (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2000)

Para Rosamaria Carneiro, parto humanizado é entendido como: 

[...] aquele com o mínimo de intervenções médicas e farmacológicas possível 
ou, então, o que respeita o tempo físico e psíquico de cada mulher para parir, 
em ambiente respeitoso e acolhedor e com seu consentimento informado 
para todo e qualquer procedimento realizado. (CARNEIRO, 2015, p. 12)

Diante do grande número de violências e intervenções médicas desnecessárias 
sofridas pelas mulheres, cada vez mais cresce a necessidade de um atendimento sem 
violências, respeitando os interesses, direitos e necessidades pessoais da mulher, a ideia 
de um parto com amor. Segundo Alessandra Mabuchi, por meio da assistência médica, 
o médico deve tentar resgatar o contato humano, ouvir, acolher e explicar, criando um 
verdadeiro vínculo com a sua paciente (MABUCHI, 2008, p. 421).

Em 1993, foi criada a organização Rede pela Humanização do Parto e Nascimento 
(REHUNA, 1993), com o objetivo de disseminar pelo Brasil as práticas necessárias na 
assistência ao parto, diminuindo dessa forma as intervenções excessivas e desnecessárias 
por parte dos profissionais da saúde. 

Em um dossiê publicado no site do Senado, o parto humanizado é caracterizado como:

A humanização da assistência, nas suas muitas versões, expressa uma 
mudança na compreensão do parto como experiência humana e, para quem 
o assiste, uma mudança no “que fazer” diante do sofrimento do outro humano. 
No caso, trata-se do sofrimento da outra, de uma mulher. O modelo anterior 
da assistência médica, tutelada pela Igreja Católica, descrevia o sofrimento 
no parto como desígnio divino, pena pelo pecado original, sendo dificultado 
e mesmo ilegalizado qualquer apoio que aliviasse os riscos e dores do parto. 
A obstetrícia médica passa a reivindicar seu papel de resgatadora das 
mulheres, trazendo: uma preocupação humanitária de resolver o problema 
da parturição sem dor, revogando assim a sentença do Paraíso, iníqua e 
inverídica, com que há longos séculos a tradição vem atribulando a hora 
bendita da maternidade. (CIELLO, 2012, p. 10)
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Diante desse panorama, o parto deixa de ser uma situação patológica e passa a 
ser considerado um acontecimento biológico, tendo a mulher como protagonista (CIELLO, 
2012, p. 11). Assim como nos tempos antigos, o parto humanizado devolve à mulher o 
papel principal, não mais passivo, mas completamente ativo, com liberdade de escolha e 
de tomada de decisão, de forma a amenizar ao máximo o seu sofrimento. 

Entretanto, o parto humanizado acabou trazendo ao âmbito médico certa limitação, 
pois esse protagonismo da mulher em algumas situações acaba se sobrepondo às 
indicações médicas. 

Alguns dos exemplos dessa situação são o “parto domiciliar” e o “parto na água”, 
que estão se tornando cada vez mais comuns no Brasil. Segundo Gloria Leifer, esses tipos 
de parto são contra- indicados em mulheres que possuem gravidez de alto risco e devem 
estar em um centro hospitalar, com todos os serviços de emergência disponíveis (LEIFER, 
2009, s.p.). 

É justamente diante dessas situações de risco que se encontram os limites do parto 
humanizado frente à autoridade médica, vez que os profissionais da saúde são levados 
a encarar esse desafio de cumprir com as normas da obstetrícia e tentar da melhor 
forma conciliá-los com os pedidos e preferências de cada paciente, não contrariando o 
protagonismo da mulher na hora do parto. 

Esse protagonismo tão buscado, era algo considerado natural nos partos dos 
tempos antigos, como será abordado no próximo tópico.

2.1	 Contexto histórico
A história da mulher na humanidade é repleta de preconceitos, violência e opressão. 

Depois de anos de luta, foi apenas nos últimos tempos que a mulher conseguiu ser aceita 
como parte da sociedade. Mas quando se trata da história da violência obstétrica, essas 
situações se invertem. 

De acordo com Eliane Bio, até o final do século XVII, as mulheres tinham uma 
participação totalmente ativa na hora do parto (BIO, 2015, p. 40). Todo esse estereótipo de 
que a mulher existia apenas para reproduzir, trouxe a elas uma total liberdade em relação 
ao seu corpo, pelo menos na hora de parir.

Para a mulher, o parto era um momento de total autodescoberta e autoafirmação 
de sua força. Sem a ajuda nem intervenção de nenhum médico, os partos das mulheres 
dos tempos antigos propiciavam “uma intensa experiência corporal e emocional que as 
fortalecia”. (BIO, 2015, p. 40) Com a falta de recursos na época, as mulheres podiam 
escolher a posição do parto, da forma que se sentissem mais confortáveis. A única ajuda 
que recebiam era de algumas mulheres de família que transferiam suas experiências e 
orientações às outras (BIO, 2015, p. 40).

Foi então no final do século XVII que o obstetra francês François Mauriceau trouxe 
para a Medicina o parto em posição ginecológica/horizontal, dando início a uma intensa 
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melhora no tratamento e conhecimento da mulher no parto (BIO, 2015, p. 41).
Com a evolução da Medicina, passou-se a conhecer cada vez mais sobre como 

funciona o corpo do ser humano e consequentemente sobre os riscos que a mulher corre 
na hora do trabalho de parto. Cada vez mais as mulheres deixaram suas casas para terem 
seus filhos no hospital. Diante disso, a ação do médico se fez cada vez mais necessária a 
fim de proteger a saúde da mulher e de seu filho. 

Entretanto, com o passar do tempo, toda essa evolução da ciência chegou a tal 
ponto que acabou tirando o papel de protagonista da mulher no momento do parto. Diante 
das inúmeras melhorias que a evolução médica trouxe e de todas as preocupações e 
cuidados que se viram necessários na hora do parto, a mulher acabou ficando relegada a 
segundo plano. 

Hoje, existe uma enorme dificuldade para a prática de um comportamento 
independente por parte da mulher na hora do parto, o que acaba colidindo com a resistência 
de obstetras e obstetrizes para aceitar essa independência (BIO, 2015, p. 42):

As mulheres de hoje são orientadas a permanecer no leito e se movimentam 
muito pouco; fazem uso precoce da analgesia, que limita a locomoção e a 
verticalidade; delegam suas escolhas na condução do trabalho de parto a 
médicos, cujas decisões são tidas como mais seguras - aceitando protocolos 
preestabelecidos, como o uso da ocitocina para acelerar as contrações e o 
rompimento artificial da bolsa das águas para tornar a descida do bebê e a 
dilatação mais rápidas. (BIO, 2015, p. 41)

A liberdade conquistada pelas mulheres de hoje deve ser utilizada em todos os 
âmbitos de suas vidas, para terem a capacidade de defesa ao se depararem com essas 
situações de repressão. Ao contrário das “mulheres de ontem”, o conhecimento atual 
sobre as coisas é muito maior, e deve servir de alicerce no combate a qualquer tipo de 
comportamento que vise tirar da mulher a sua autonomia perante a sociedade (BIO, 2015, 
p. 44).   

Com todos os inúmeros desafios e situações com as quais os médicos se deparam 
no dia a dia da obstetrícia, é necessária a disposição de uma equipe de profissionais da 
saúde totalmente preparada, a fim de amenizar da melhor forma o sofrimento da mulher 
e de seu filho. Nesse panorama, o papel das “doulas” passa a ser excepcional na marcha 
para o desenvolvimento e progresso do parto humanizado no Brasil. 

Diante dessa longa luta da mulher em busca do respeito aos seus direitos, o próximo 
capítulo trará uma das maiores conquistas em âmbito internacional quando o assunto é 
proteção da mulher-mãe: a Declaração emitida pela Organização Mundial da Saúde 
que traz a capacidade para que a mulher possa se defender de qualquer intervenção e 
tratamento desnecessário realizado pelo profissional de saúde. 
2.2	 A organização mundial da saúde frente ao parto humanizado

Em 1996, a Organização Mundial da Saúde (OMS) divulgou uma série de regras 
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e recomendações separando os procedimentos necessários daqueles que devem ser 
evitados na hora do parto. Dentre os procedimentos úteis que devem ser estimulados, 
estão: 

a) Dos procedimentos que antecedem o parto: O cuidado com a mulher grávida deve 
começar não somente na hora em que ela entra em trabalho de parto, mas também nos 
momentos preparatórios para o nascimento de seu filho. Para tanto, o profissional da saúde 
responsável deve realizar um plano individual juntamente com a mulher, a fim de determinar 
onde e por quem o nascimento será realizado e sempre respeitando o local escolhido pela 
paciente. Deve também realizar diversas avaliações do risco gestacional durante o pré-
natal e posteriormente repassar todas as informações ao marido/companheiro.

b) Dos procedimentos durante o trabalho de parto: Assim que a mulher entra em 
trabalho de parto, é imprescindível o respeito ao seu direito de privacidade. O profissional 
da saúde deve, portanto, respeitar a escolha da mulher e fornecer assistência obstétrica 
no nível mais periférico onde o parto for viável e seguro e onde a mulher se sentir segura 
e confiante. Os profissionais de saúde encarregados de realizar o parto devem também 
respeitar a escolha da mulher sobre seus acompanhantes durante o trabalho de parto, além 
de prestar todas as informações e explicações que a mulher desejar.

c) Dos procedimentos técnicos: No trabalho de parto, os profissionais de saúde 
têm o dever de monitoramento fetal por meio de ausculta intermitente, ou seja, escutar 
os batimentos cardíacos fetais. Além disso, devem fornecer líquidos por via oral para a 
mulher durante todo o procedimento, na medida do bom senso. É também recomendado o 
monitoramento do bem-estar físico da mulher durante o trabalho de parto e ao término do 
processo de nascimento. Os profissionais de saúde devem também realizar métodos não 
invasivos e não farmacológicos de alívio da dor, como massagem e técnicas de relaxamento. 
A OMS também recomenda que é necessário o estímulo a posições não elevadas durante 
o trabalho de parto, dando à mulher liberdade de posição e movimento. 

d) Do período após o parto: Após o nascimento do feto, os profissionais de saúde 
devem cortar o cordão umbilical sob condições estéreis, além de prevenir a hipotermia 
do bebê. Devem também proporcionar o contato cutâneo direto precoce entre mãe e filho 
e apoio ao início da amamentação na primeira hora após o parto, segundo as diretrizes 
da OMS sobre Aleitamento Materno. Por fim, devem também realizar exame rotineiro da 
placenta e membranas ovulares, para evitar complicações no período pós-parto (OMS, 
2005).

Por outro lado, existem práticas que não devem ser realizadas de forma rotineira e 
sim apenas quando a sua ausência venha a acarretar algum risco para a mulher e/ou seu 
filho na hora do parto. Dentre essas práticas, estão: 

a) Dos procedimentos técnicos no momento do parto: É comum nos hospitais o 
uso rotineiro de enema, ou seja, a introdução de substâncias líquidas ou semilíquidas 
através do esfíncter anal para fins terapêuticos, de limpeza ou nutritivos, mas segundo 
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recomendação da OMS, esse procedimento deve ser realizado apenas quando há uma 
verdadeira necessidade. 

Da mesma forma, o uso rotineiro de tricotomia (retirada dos pelos da região da 
genitália externa) não deve ser realizado. A cateterização venosa (introdução de um 
cateter, tubo ou sonda, em um vaso sanguíneo, para diagnosticar uma doença ou com 
finalidade terapêutica) e a infusão intravenosa (ação de infundir, de verter um líquido no 
interior de uma veia) também não devem ser realizadas de forma rotineira. A realização 
de pelvimetria por raios-x, exame realizado para medir a pelve da mulher (CHESTNUT, 
2016, p. 385), assim como o exame retal, também se enquadram nos procedimentos que 
devem ser realizados somente em caso de extrema necessidade, e nunca rotineiramente. 
A administração de ocitocina deve ser realizada apenas quando há a possibilidade de 
controlar seus efeitos, e não de forma rotineira, como um padrão. 

A ocitocina é um hormônio produzido pela mulher que ajuda no início do trabalho de 
parto. Os laboratórios produzem este hormônio sinteticamente para que seja aplicado na 
mulher a fim de imitar a contração normal que ocorre no trabalho de parto. Quando essa 
aplicação é realizada de forma rotineira, somente para acelerar o trabalho de parto e sem 
que haja uma indicação adequada para evitar um risco maior à parturiente, é configurada 
a violência obstétrica. De acordo com a OMS, esse hormônio deve ser administrado 
profilaticamente, no período depois do trabalho de parto, em mulheres com risco de 
hemorragia no pós-parto, ou que correm perigo em consequência da perda de até uma 
pequena quantidade de sangue.

Não é recomendado o uso rotineiro de posição supina em decúbito dorsal (elevado) 
durante o trabalho de parto. Da mesma forma, a posição de litotomia (posição ginecológica) 
com ou sem estribos deve ser realizada apenas quando necessária. Não se deve também 
exigir da mulher um esforço de puxo prolongado e dirigido (Manobra de Valsava) durante 
o segundo estágio do trabalho de parto. O uso de comprimidos orais de ergometrina, 
responsáveis por iniciar uma forte contração uterina para reduzir o sangramento pelo leito 
placentário, deve ser realizado no terceiro estágio do trabalho de parto, apenas com o 
objetivo de evitar ou controlar hemorragias (DALE, 2007, p. 457).

b) Dos procedimentos realizados após o parto: a lavagem e a revisão uterina 
(exploração manual), só devem ser realizadas quando necessário, e não de forma rotineira 
(OMS, 2014).

Já mais recentemente, no ano de 2018, a OMS emitiu recomendações para incentivo 
ao parto humanizado. Essas recomendações também foram divididas de acordo com o 
momento:

Dos momentos que antededem o parto:
a) Dos cuidados respeitosos na maternidade: de acordo com a OMS, para que a 

mulher tenha uma melhor experiência ao dar à luz a seu filho, antes de tudo é preciso 
que haja um cuidado no sentido de sempre tentar proteger a dignidade, a privacidade e a 
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confidencialidade da mulher. A função dos profissionais da saúde deve ser principalmente 
proteger a sua paciente de qualquer mal que ela possa vir a sofrer, ouvindo-a e explicando 
os procedimentos da forma mais clara possível. A simples informação pode trazer uma 
tranquilidade e segurança para a mulher.

A OMS ressalta a importância de que esses cuidados devem existir independentemente 
do nível do hospital, do valor pago pela paciente, do seu nível de escolaridade ou de renda. 
Os cuidados respeitosos na maternidade são para todos.

b) Da comunicação efetiva: a comunicação entre os profissionais de saúde e suas 
pacientes, com o uso de uma linguagem simples e clara é de extrema importância. Os 
médicos devem se apresentar para a mulher e seu acompanhante, dirigindo-se à mulher 
pelo seu nome. Devem evitar o uso de jargões médicos e sempre que possível devem 
aderir a explicações gráficas com imagens simples. Devem sempre responder aos 
questionamentos, às preferências e necessidades da mulher de forma positiva. Devem se 
assegurar de que todas as informações foram repassadas para a mulher.

c) Do acompanhamento durante o trabalho de parto: os profissionais da saúde 
devem sempre proporcionar à mulher a possibilidade de um acompanhante durante o 
trabalho do parto e também no momento do parto. É importante ressaltar que a OMS 
considera acompanhante qualquer pessoa que for da escolha da mulher. Assim como 
deve-se respeitar aquelas pessoas que a paciente não deseja por perto.

d) Dos cuidados durante o primeiro estágio do parto: o primeiro estágio do parto é 
caracterizado por um momento de contrações uterinas extremamente dolorosas e variáveis 
mudanças no colo do útero. A OMS assegura que os exames cardiológicos de rotina não 
devem ser realizados no primeiro estágio de parto e nem durante o parto em grávidas 
saudáveis submetidas a trabalho de parto espontâneo. Já a ausculta intermitente para 
ouvir o coração do feto é recomendada durante o primeiro estágio de parto.

e) Dos procedimentos para alívio de dor: Técnicas de massagem e de relaxamento 
devem ser repassadas para as mulheres em trabalho de parto. Os remédios para anestesia 
podem ser ministrados caso haja muita dor, porém é obrigatória a explicação de todos os 
efeitos colaterais que o procedimento pode trazer. 

Do momento do parto:
a) Das posições da mulher na hora do parto: Os profissionais da saúde não devem 

impedir a mulher de escolherem a posição que melhor alivia a sua dor, inclusive as posições 
verticais. A função do médico deve ser de assegurar o bem estar do feto de acordo com a 
posição escolhida pela gestante. A OMS também ressalta que os profissionais de saúde 
devem respeitar o tempo da mulher de empurrar o feto.

b) Do uso da episiotomia: A OMS não recomenda a realização da episiotomia em 
mulheres que estejam realizando o parto normal. A episiotomia é um procedimento médico 
que consiste em um corte no orifício vaginal da mulher durante o parto normal, com a 
finalidade de expandir o canal do parto, facilitando a saída do feto (SANTOS, 2017, p.131). 
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De acordo com a Organização Mundial de Saúde, esse procedimento é indicado para 
precaver o sofrimento tanto da mulher quanto do seu filho na hora do parto, e, portanto, 
deve ser usado de forma profilática (SANTOS, 2017, p. 133). 

c) Da pressão manual: A pressão realizada pelo profissional da saúde na barriga da 
gestante para facilitar o trabalho de parto não é recomendada pela OMS.

Do momento pós-parto:
a) Da ocitocina: A aplicação profilática do hormônio da ocitocina é recomendado 

para prevenir a hemorragia pós parto.
b) Do corte do cordão umbilical: O corte do cordão umbilical deve ser realizado 

depois de um minuto do parto para melhorar os resultados de saúde e nutrição materna e 
infantil.

c) Da massagem uterina: A massagem uterina para prevenir hemorragia pós parto 
não é recomendada em mulheres que já tenham recebido a ocitocina profilática.

d) Dos cuidados com o recém- nascido: Os recém-nascidos sem problemas de 
saúde devem ser colocados em contado com a sua mãe durante a primeira hora do pós-
parto, para evitar a hipotermia e promover a amamentação.

e) Da amamentação: Tanto os recém-nascidos de peso normal quanto os recém-
nascidos abaixo do peso devem ser colocados para a amamentação o quanto antes, assim 
que a mãe e o bebê estiverem estáveis (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2018).

Diante dessas diversas recomendações, é possível constatar que o cuidado à 
mulher não é uma tarefa fácil e demanda muito profissionalismo por parte do médico e de 
sua equipe. Nesse contexto, no próximo capítulo será abordado como as leis dos países 
estão se comportando a fim de regulamentar essa relação mais humanizada do profissional 
da saúde com a paciente.

2.3	 Parto humanizado no direito positivo internacional e brasileiro 
Um dos primeiros países a tipificar o parto humanizado foi a Argentina, com uma 

lei que protege e reforça todos os direitos das mulheres na hora do parto. É a Lei do Parto 
Humanizado 25.929/2004, e determina que a mulher deve ser a protagonista do parto. 
Em seu artigo 2º, esta Lei determina todos os direitos que a mulher possui no momento 
pré-parto, no trabalho de parto e no momento pós- parto (ARGENTINA, 2004). Dentre eles 
estão:

a) No período pré-natal: Antes da realização do parto, a mulher possui o direito de 
ser informada a respeito de todas as intervenções médicas que possam vir a ser realizadas. 
Deve também ser tratada com respeito, individualmente, de forma que o seu direito à 
privacidade seja sempre preservado.

b) No momento do parto: Os profissionais de saúde devem sempre evitar qualquer 
procedimento invasivo que não seja extremamente necessário à saúde da mulher e de 
seu filho. Além disso, têm o dever de informar a mulher a respeito da evolução do parto, 
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sanando todas as dúvidas que ela venha a ter, respeitando também a sua escolha para 
acompanhamento na hora do parto.

c) Após o parto: Depois do trabalho de parto a mulher tem o direito de ficar com 
seu filho durante a permanência no centro de saúde, desde que o recém-nascido não exija 
cuidados especiais. Os profissionais de saúde devem nesse momento informar a mulher a 
respeito dos benefícios da amamentação e proporcionar o devido apoio para que a mulher 
consiga amamentar. Além disso, devem também aconselhar a mulher sobre os cuidados 
de si mesma e da criança, sendo informada sobre os efeitos adversos do tabaco, álcool e 
drogas na criança e nela mesma (ARGENTINA, 2004). 

Em 2014, a Organização Mundial da Saúde emitiu uma declaração demonstrando a 
sua preocupação em relação à violência contra a mulher na hora do parto. Na declaração 
chamada “Prevenção e eliminação de abusos, desrespeito e maus-tratos durante o parto 
em instituições de saúde” a OMS declara que:

No mundo inteiro, muitas mulheres sofrem abusos, desrespeito e maus-tratos 
durante o parto nas instituições de saúde. Tal tratamento não apenas viola os 
direitos das mulheres ao cuidado respeitoso, mas também ameaça o direito 
à vida, à saúde, à integridade física e à não-discriminação. Esta declaração 
convoca maior ação, diálogo, pesquisa e mobilização sobre este importante 
tema de saúde pública e direitos humanos. (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA 
SAÚDE, 2014)

É notável, portanto, que existe uma preocupação mundial em relação ao parto 
humanizado, porém apenas a sua tipificação não é suficiente para erradicar os problemas 
decorrentes da violência obstétrica. É preciso que haja uma conscientização não só por 
parte das mulheres, mas principalmente por parte dos profissionais de saúde, para que haja 
uma maior difusão da ideia do parto humanizado e a consequente redução da incidência 
da violência obstétrica.

Da mesma forma, no ordenamento jurídico brasileiro é possível encontrar algumas 
leis que incentivam e garantem à mulher um tratamento digno por parte do profissional de 
saúde, desde o período gestacional, até o período pós-parto.

A Lei 9.263 de 1996 em seu artigo 3º, incisos I, II e III, dá ao Sistema Único de Saúde 
(SUS) o dever de assegurar à mulher, ao homem ou ao casal, a assistência à concepção e 
contracepção, o atendimento pré-natal e a assistência ao parto, ao puerpério e ao neonato 
(BRASIL, 1996).

No dia 8 de Novembro de 2000, foi promulgada a Lei 10.048/2000 que em seu 
artigo 1º obriga os hospitais, órgãos e empresas públicas a disponibilizarem prioridade de 
atendimento às gestantes, lactantes e pessoas com crianças no colo (BRASIL, 2000).

No mesmo ano, o Ministério da Saúde instituiu uma Portaria de extrema importância 
para a melhoria do tratamento da mulher grávida. No parágrafo Único de seu artigo 1º, o 
Ministério da Saúde determina que o seu objetivo é:
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[...] O desenvolvimento de ações de promoção, prevenção e assistência à 
saúde de gestantes e recém-nascidos, promovendo a ampliação do acesso 
a estas ações, o incremento da qualidade e da capacidade instalada da 
assistência obstétrica e neonatal bem como sua organização e regulação no 
âmbito do Sistema Único de Saúde. (BRASIL, PORTARIA 569/2000)

Adiante, também elenca todos os direitos da mulher como o “[...] direito ao acesso a 
atendimento digno e de qualidade no decorrer da gestação, parto e puerpério” e o “direito 
ao acompanhamento pré-natal adequado” (BRASIL, PORTARIA 569/2000).

Em 2005, foi promulgada a Lei 11.108 que assegura à mulher o direito de ter a 
presença de um acompanhante durante todo o período de trabalho de parto, parto e pós-
parto imediato (BRASIL, 2005).

Já a Lei 11.634 de 2007, assegura em seu artigo 1º, que toda gestante atendida 
pelo Sistema Único de Saúde (SUS) terá o direito de conhecimento e vinculação prévia à 
maternidade onde receberá assistência médica até o período pós - natal (BRASIL, 2007).

No âmbito trabalhista, em 1995 foi promulgada a Lei 9.029 que constitui como crime 
a exigência de atestados de gravidez para fins de admissão ou de permanência na relação 
jurídica de trabalho (BRASIL, 1995). Já a Consolidação das Leis do Trabalho possui uma 
seção exclusiva para a proteção à maternidade. Dos artigos 391 a 400, ela traz uma série 
de garantias às mulheres grávidas no ambiente de trabalho, como por exemplo, o artigo 
392 que dá à empregada gestante o direito de licença- maternidade de 120 dias, sem 
prejuízo de seu emprego e de seu salário (BRASIL, 1943).

Além das tipificações presentes no ordenamento jurídico brasileiro, existem também 
alguns projetos de lei aguardando a sua aprovação. 

Um deles está tramitando na Câmara dos Deputados, o Projeto de nº 7633/14 do 
deputado Jean Wyllys, que promete instituir o parto humanizado e combater a violência 
obstétrica no Brasil. A Lei irá consolidar os direitos das mulheres durante a gravidez, assim 
como as obrigações dos médicos e profissionais da saúde (BRASIL, 2014).

Em seu artigo 2º, o Projeto de Lei faz menção às Portarias 1.067/2005 e 1.459/2011 
do Ministério da Saúde, que também foram instituídas com a finalidade de proteger e 
melhorar as condições da mulher na hora do parto (BRASIL, 2011). 

O parto humanizado traz a ideia da formação de uma equipe totalmente preparada 
para proporcionar à mulher um tratamento mais digno e sem intervenções desnecessárias. 
Essa equipe é formada não apenas pelos médicos, mas também pelas “doulas” e 
enfermeiras, como será demonstrado no próximo tópico.

2.4	 Auxílio das enfermeiras e das “doulas”
No decorrer dessa Pesquisa, foi realizada uma espécie de compilação abordando 

praticamente todos os tópicos que dizem respeito à humanização do parto. A partir dessa 
análise é possível ter uma real noção de como se deve agir para que a corrente do parto 
humanizado ganhe força. Mas a quem cabe diretamente o papel que trará de fato essa 
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mudança? Por mais que haja uma conscientização mundial sobre a necessidade de 
uma melhoria no tratamento da mulher na hora do parto, de nada adianta se os próprios 
profissionais da saúde não aderirem a essa corrente. Dentro desse contexto e diante de 
todos os desafios que os médicos enfrentam no seu dia a dia hospitalar, entra em cena 
o papel do profissional de enfermagem e das “doulas” na assistência à mulher, desde 
os períodos pré-natal até o pós-natal. Com uma distribuição de tarefas, é possível que 
haja uma maior atenção a cada mulher e uma consequente diminuição nos maus tratos e 
intervenções médicas desnecessárias. 

Em relação às suas funções, o profissional de enfermagem atua diretamente durante 
todo o processo de trabalho de parto da mulher:

[...] atua no pré-natal por meio de consulta de enfermagem e de atividades 
em grupo, com o objetivo de garantir o bom desenvolvimento das gestações, 
prevenir riscos e identificar as clientes com maior probabilidade de apresentar 
intercorrências durante a gestação, promovendo a saúde da parturiente e do 
neonato através do diagnóstico e cuidados de enfermagem. (MARQUE, 2006, 
p. 441)

Durante o trabalho de parto, o profissional de enfermagem também é encarregado de 
assistir à mulher, acompanhando a evolução do parto e repassando todas as informações 
necessárias à paciente, passando segurança e acalmando-a. No momento do nascimento, 
o profissional de enfermagem vai receber o recém- nascido envolvendo-o em um campo 
aquecido e colocando-o no colo da mãe (MARQUE, 2006, p. 441). Já no período pós-natal, 
o profissional de enfermagem terá a função de auxiliar a mulher psicológica e fisicamente, 
ajudando-a a enfrentar todos os problemas que podem vir a ocorrer como consequência do 
parto (MARQUE, 2006, p. 442). 

Ao longo de todo esse processo, o profissional de enfermagem deve tentar ao 
máximo respeitar as necessidades da mulher e de seus familiares, traçando um vínculo 
com todos os envolvidos, reconhecendo o momento do parto como um momento único, 
natural e principalmente, da mulher (MARQUE, 2006, p. 442). Segundo um artigo publicado 
pela Revista da Rede de Enfermagem do Nordeste, a assistência da enfermeira obstetra no 
trabalho de parto pode reduzir significativamente o número de intervenções desnecessárias 
à mulher, vez que acompanhou de perto todos os acontecimentos e necessidades da 
paciente desde o período pré-natal (SILVA, 2014, p. 722).

Juntamente com as enfermeiras, atuam também as “doulas”, que possuem um papel 
indispensável quando o assunto é parto humanizado. A palavra “doula” somente passou a 
ser reconhecida nos últimos anos, mas desde a antiguidade, as gestantes recebiam apoio 
e companhia de outras mulheres na hora do parto (FADYNHA, 2003, p. 09).

É uma palavra usada para definir as mulheres “[...] treinadas e com experiência em 
nascimentos, que proveem suporte físico, emocional e informacional à mulher e sua família 
durante o trabalho de parto, parto e pós-parto”. (FADYNHA, 2003, p. 09) Além de diminuir 
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significativamente o número de intervenções cesarianas:

[...] a presença de uma doula é bastante apropriada, visto que ela oferece 
suporte físico e emocional à parturiente, transmitindo confiança, segurança 
e suporte afetivo, físico e emocional. Ao longo do trabalho de parto, essa 
profissional ajuda a gestante a encontrar as melhores posições, sugere 
métodos para aliviar as dores, entre eles banhos e massagens, e ainda auxilia 
e orienta o acompanhante. (CIELLO, 2012, p. 147)

O papel das doulas é menos técnico do que das enfermeiras. O suporte psicológico 
dado através de massagens para aliviar a dor, a ajuda na realização de exercícios para 
facilitar o parto e gestos como simplesmente segurar a mão da gestante são de extrema 
importância para a diminuição do sofrimento na hora do parto (FADYNHA, 2003, p. 21). 
Após o momento do parto, as doulas também podem auxiliar a mãe a dar o primeiro 
banho em seu filho, vestir a primeira roupa, auxiliando e dando todo o suporte necessário 
(FADYNHA, 2003, p. 43).

A fim de melhorar a qualidade da assistência médica, em fevereiro de 2014, na 
cidade de Blumenau/SC foi promulgada a Lei Municipal nº 7946/2014 que obriga as “[...] 
maternidades, casas de parto e estabelecimentos hospitalares congêneres, das redes 
pública e privada, a permitirem a presença de doulas durante todo o período de trabalho de 
parto, parto e pós-parto, sempre que solicitada pela parturiente”. (BRASIL, 2014)

Diante desse compromisso com a disseminação do parto humanizado, os médicos, 
as enfermeiras e as doulas, portanto, fazem parte de uma equipe preparada para viabilizar à 
gestante uma assistência totalmente digna, reforçando o fato de que o parto é um momento 
que pertence à mulher, de forma que todos ao seu redor devem trabalhar para que as 
suas necessidades e escolhas sejam respeitadas e executadas, sem nenhuma violação a 
qualquer um de seus direitos.

3 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS
A partir da realização dessa Pesquisa, inicialmente foi possível encontrar o contexto 

histórico em que emerge a necessidade do parto humanizado. Concluiu-se, portanto, 
que a difusão da violência obstétrica teve significativa importância para que as pessoas 
tomassem conhecimento de sua existência e a consequente conscientização de que algo 
precisava ser feito a esse respeito.

Foi possível perceber que quando o assunto é mulher e parto, não há o que se falar 
em simplicidade. A história da mulher na sociedade mostra que a sua luta não é de ontem. 
Toda essa minimização, esse preconceito em relação à mulher desde os primórdios da 
humanidade, ajudou, de alguma forma, a afastá-la de qualquer papel de protagonista, em 
qualquer âmbito social. Que dirá na hora de dar à luz a seu filho.

Portanto, a visão do parto como uma fase de vulnerabilidade e enfraquecimento 
da mulher deve ser afastada, pois na verdade não representa nada menos do que um 
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momento de total autodescoberta e autoafirmação de sua força, uma experiência intensa 
de fortalecimento. 

É preciso que haja uma difusão do direito ao parto humanizado, a fim de conscientizar 
também as mulheres, mas principalmente os profissionais de saúde. A sociedade em geral 
deve trabalhar para que se possa devolver à mulher a ideia de que o parto é um momento 
dela e de seu filho e que os profissionais de saúde ao seu redor têm a função não só 
apenas de realizar o parto, mas também de contribuir ao máximo para atender a todas 
as necessidades da única pessoa que pode e deve ser a protagonista na hora do parto: a 
mulher.

Ante o exposto, cumpre elencar algumas indagações necessárias à compreensão 
do parto humanizado diante do contexto sociopolítico e econômico brasileiro para ulteriores 
pesquisas: Está clara a necessidade de um papel ativo da mulher na hora do parto, mas até 
que ponto o protagonismo da mulher deve prevalecer? Qual é o limite entre a intervenção 
médica e o protagonismo da mulher? Como o médico deve proceder quando a decisão da 
mulher pode vir a prejudicar a sua saúde ou a saúde de seu filho?
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